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soberana de um povo: 
retumbar dos anseios se 
É aquele quc cri 
Ensina Celso Ri 
o poder cOl/slilll 
normas jurídicas 
lopo do ordel/oç 
vez que os nOl"llll· 
própria ordem j 
prlÍpria cOlISlillli 
Conslillliç·ào l • 
Discutiu-sc mL 
tuinte. E essa questàc 
representado por: a) I 
senlante da divindac 
b) um grupo de pes 
uma casta, um grupo 
ou a oligarquia (gov, 
das por laços familia 
liberais consagradas 
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